EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE BARRETOS/SP
 


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência ajuizar AÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL em face de ____________________, RG n°________________, residente e domiciliada ____________________.
I - FATOS
 


A requerida ____________________ estava grávida e vinha sendo acompanhada pelo CRAS, CREAS e Conselho Tutelar, uma vez que é usuária de drogas e não possui condições de zelar pela criança. Consta que XXXX é mãe de outros 3 filhos e não exerce a guarda de nenhum deles, que são criados pela avó paterna e pelo avô materno. Consta, ainda, que XXXXX teria sofrido dois abortos, circunstâncias que demonstram sua absoluta inaptidão para o exercício do poder familiar.



Ocorre que a irmã de XXXXX, XXXXXXXXXX, após levá-la até a cidade de Ribeirão Preto para dar a luz à criança que gestava, compareceu, no mês de Outubro, no Conselho Tutelar na companhia de um casal de Ribeirão Preto/SP, alegando que gostaria que a criança fosse entregue a eles. Na ocasião, foi orientada acerca da impossibilidade de fazê-lo sem o devido trâmite legal.



Mesmo assim, XXXXXXXXX foi levada para Ribeirão Preto para ter a criança e entregá-la ao casal interessado.



O advogado de XXXXXXX, pessoa que deseja adotar a criança, entrou em contato com a conselheira tutelar XXXXXXXXXXX e informou que sua cliente vem acompanhando a gestação de XXXXXXXXX e, inclusive, está utilizando um medicamento que possibilita a produção de leite materno para que possa amamentar a criança.



Considerando que é evidente que a situação configura burla ao cadastro de adotantes da comarca e dá ensejo ao surgimento de desconfiança sobre a lisura dos procedimentos de adoção, necessário seja determinado o imediato acolhimento institucional da criança recém-nascida, que, observadas todas as formalidades legais, deverá ser reintegrada à família, natural ou extensa, ou entregue ao primeiro casal cadastrado para adoção na comarca de Barretos/SP, não a casal cadastrado em qualquer outra comarca do país, sem qualquer parentesco ou vínculo com a família natural, sob pena de restar configurada a famigerada adoção à brasileira ou intuitu personae e de se ignorar o melhor interesse da criança e os direitos das pessoas regularmente cadastradas para adoção na comarca.
II - DIREITO
 


A pretensão encontra respaldo no artigo 227 da Constituição Federal e nos artigos 98, 101, inciso VII e §§ 1°, 2° e 153, parágrafo único, todos da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
III – PEDIDOS



Por todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO:
 


a) Registro e atuação como procedimento contencioso (artigo 153, § único da Lei 8.069/90), observando-se o rito ordinário previsto em lei, com a regular citação da genitora acima referida para apresentar defesa no prazo legal sob pena de revelia;
 


b) Liminarmente, o deferimento do pedido de acolhimento institucional, com a determinação de expedição de mandado de busca e apreensão da criança ainda sem nome, filha de XXXXXXXXXXXXXX, que se encontra nas dependências da maternidade do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto, assim que ela tenha alta médica;



c) Seja determinada a realização de avaliação psicossocial urgente com a requerida e com a família extensa da criança, a fim de verificar se realmente não há interesse ou possibilidade de sua permanência no seio da família e, caso negativo, seja realizada consulta ao cadastro de adotantes da comarca, tendo em vista a tenra idade do bebê e a necessidade de abreviar sua permanância no abrigo;
 


d) Após a devida instrução, com utilização de todas as provas em direito admitidas, o julgamento de procedência do pedido de acolhimento institucional da criança, filha de XXXXXXXXXXXXX, até eventual reintegração familiar ou colocação em família substituta.
 


Dá-se à causa o valor de R$100,00 apenas para efeitos fiscais.



Barretos, 03 de dezembro de 2013.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
____ Promotor de Justiça de Barretos
